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Eliminação vesical

Nos primeiros anos de vida o recém-nascido 
elimina em virtude do arco reflexo, devido à ima-
turidade do sistema nervoso central que não per-
mite controlar e coordenar voluntariamente o ciclo 
de impulsos gerados ao nível dos recetores nervo-
sos, sendo por isso incontinente. A continência é 
devida à conjugação de dois processos: a expetati-
va social e maturação do sistema nervoso central 
(Pires, 2011).

O aparelho urinário é composto pelos rins, 
ureteres, bexiga e uretra. Os rins filtram do sangue 
produtos de excreção e produzem continuamente 
urina que é transportada pelos ureteres para a bexi-
ga. A Bexiga é um órgão muscular oco composta 
pelo corpo e pelo trígono. O corpo é constituído 
pelo detrusor, de camadas de músculo liso entre-
laçadas; e o trígono, uma zona triangular contigua 
ao colo vesical onde passam os ureteres e a uretra. 
O colo vesical tem dois a três centímetros de com-
primento e faz parte da uretra posterior. Os mús-
culos desta zona formam o esfíncter interno. Para 
lá da uretra posterior, este tubo atravessa uma 
extensão de músculos perineais profundos que em 
conjunto com o diafragma urogenital formam o 
esfíncter vesical externo. O esfíncter vesical exter-
no é voluntário, constituído por músculo-esquelé-
tico, contrastando com o corpo e colo da bexiga 
de músculo liso. O esfíncter externo por estar sob 
controlo voluntário permite evitar a micção mesmo 
quando os mecanismos voluntários tentam esva-
ziar a bexiga (Phipps, Sands & Marek, 2009).

Outras estruturas que contribuem para a con-
tinência são os músculos do pavimento pélvico, 
que conferem suporte à bexiga, e nos homens a 
glândula prostática, importante para manter a con-
tinência. A contração voluntária destes músculos 
provoca compressão, alongamento e elevação da 
uretra (Phipps, Sands & Marek, 2009).

Coordenação nervosa da porção inferior 
do sistema urinário

A inervação do trato inferior do sistema uri-
nário é feita por fibras simpáticas, parassimpáticas 
e somáticas. Os nervos parassimpáticos, via nervos 
pélvicos, são responsáveis pela inervação motora 
da bexiga e consequente contração. São ramos que 
têm origem entre S2-S4, com os nervos pré-gan-
glionares originários da medula sagrada que sinap-
sam com os nervos pós-ganglionares na parede da 
bexiga. Por meio da libertação de acetilcolina 
levam os ureteres a acelerar o transporte de urina 
para a bexiga e a contração do detrusor para que 
a mesma esvazie (Pires, 2011).

O armazenamento é regulado pelos nervos 
simpáticos, que estimulam a contração do colo 
vesical e uretra. Estas fibras têm origem na medu-
la entre D12 e L2, via nervo hipogástrico. Os ner-
vos pré-ganglionares com origem na medula tora-
colombar sinapsam com as fibras pós-ganglionares 
nos plexos mesentérico inferior e hipogástrico de 
onde se dirigem para o colo vesical e uretra pro-
ximal. Atuam quando estimulados libertando a 
noradrenalina, e levam os ureteres a diminuir a 
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